


< Papel timbrado da autoridade adjudicante> 
<Data>

<Nome da pessoa de contacto
Organização
Endereço
Localidade
País>

Nossa ref.ª: <Referência de publicação/número do contrato > 
Caro/a <[] [] nome do contacto>, 
[Procedimento de assinatura a tinta azul: O texto seguinte só deve ser incluído se não existir um sistema eletrónico de gestão dos contratos (OPSYS) e se nem o adjudicatário nem a autoridade adjudicante puderem assinar o contrato/a adenda por via eletrónica: 
Junto enviamos [dois] [três] exemplares [do contrato] [da adenda ao contrato] referido/a em epígrafe. Deve assinar e datar todos os originais utilizando uma assinatura manuscrita, conservar um exemplar para os seus registos e devolver [o outro exemplar] [os outros dois exemplares], com a assinatura manuscrita, pelo correio para o seguinte endereço:
<endereço de contacto da autoridade adjudicante>
Para evitar atrasos ou o extravio dos documentos, o respetivo envio deve ser efetuado por carta registada ou por outros serviços de correio seguros.]
[Ambas as partes podem assinar com assinatura eletrónica qualificada: O texto seguinte só deve ser incluído se não existir um sistema eletrónico de gestão dos contratos (OPSYS) e tanto a autoridade adjudicante como o adjudicatário/beneficiário puderem utilizar a assinatura eletrónica qualificada:
Junto se envia um exemplar do original em formato pdf [do contrato] [da adenda ao contrato] referido/a em epígrafe, já assinado pela autoridade adjudicante mediante assinatura eletrónica qualificada. Deve assiná-lo/a com uma assinatura eletrónica qualificada válida[footnoteRef:1] e enviá-lo/a por correio eletrónico unicamente para o seguinte endereço eletrónico:  [1:  Só serão aceites assinaturas eletrónicas qualificadas conformes com o Regulamento (UE) n.º 910/2014 (Regulamento eIDAS). Regulamento (UE) n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno e que revoga a Diretiva 1999/93/CE.] 

<endereço eletrónico da autoridade adjudicante>
Tenha em conta que ambas as partes podem assinar através de assinatura eletrónica qualificada, não é necessário enviar documentos em papel por correio.
Antes de devolver o documento assinado eletronicamente, verifique a assinatura e validade do certificado com uma das seguintes ferramentas: 
- A ferramenta de validação da demonstração dos serviços de assinatura digital (DSS), disponível em: https://ec.europa.eu/cefdigital/DSS/webapp-demo/validation pode ajudá-lo a verificar a validade de um certificado indicando o número e o tipo de assinaturas válidas num documento.
- Adobe Acrobat Reader: https://helpx.adobe.com/be_en/acrobat/using/validating-digital-signatures.html 
Para verificar se a entidade certificadora credenciada e o serviço de confiança que presta constam da lista de confiança da União Europeia, pode consultar o respetivo programa de navegação (EU Trusted List Browser): https://webgate.ec.europa.eu/tl-browser/#/ 
Para se certificar de que utiliza uma assinatura eletrónica qualificada conforme com o Regulamento eIDAS, deve verificar se tanto o prestador de serviços como o serviço de emissão de certificados qualificados em causa constam da lista de confiança da UE (EU Trusted List Browser.
[Procedimento híbrido (1): A autoridade adjudicante assina com assinatura eletrónica qualificada, o adjudicatário/beneficiário assina em papel. O texto seguinte só deve ser incluído se não existir um sistema eletrónico de gestão dos contratos (OPSYS). 
Junto se envia um exemplar do original em formato pdf [do contrato] [da adenda ao contrato] referido/a em epígrafe, já assinado pela autoridade adjudicante mediante assinatura eletrónica qualificada. Deve assinar e datar os originais utilizando uma assinatura manuscrita, conservar um exemplar para os seus registos e devolver [o outro exemplar] [os outros dois exemplares], com a assinatura manuscrita, pelo correio para o seguinte endereço:
<endereço de contacto da autoridade adjudicante>
Para evitar atrasos ou o extravio dos documentos, o respetivo envio deve ser efetuado por carta registada ou por outros serviços de correio seguros.]
[Procedimento híbrido (2): A autoridade adjudicante assina em papel, o adjudicatário/beneficiário assina com assinatura eletrónica qualificada. O texto seguinte só deve ser incluído se não existir um sistema eletrónico de gestão dos contratos (OPSYS). A autoridade adjudicante deve imprimir e fornecer [dois] [três] originais com uma assinatura manuscrita. Um dos originais assinados será enviado ao adjudicatário/beneficiário. A autoridade adjudicante deve conservar um original para fins de arquivo.
Junto enviamos o original assinado [do contrato] [da adenda ao contrato]. Deve assiná-lo com uma assinatura eletrónica qualificada válida[footnoteRef:2] e enviá-lo/a para o seguinte endereço eletrónico:  [2:  Só serão aceites assinaturas eletrónicas qualificadas conformes com o Regulamento (UE) n.º 910/2014 (Regulamento eIDAS). Regulamento (UE) n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno e que revoga a Diretiva 1999/93/CE.] 

<endereço eletrónico da autoridade adjudicante>
Antes de devolver o documento assinado eletronicamente, verifique a assinatura e validade do certificado com uma das seguintes ferramentas: 
- A ferramenta de validação da demonstração dos serviços de assinatura digital (DSS), disponível em: https://ec.europa.eu/cefdigital/DSS/webapp-demo/validation pode ajudá-lo a verificar a validade de um certificado indicando o número e o tipo de assinaturas válidas num documento.
- Adobe Acrobat Reader: https://helpx.adobe.com/be_en/acrobat/using/validating-digital-signatures.html 
Para verificar se a entidade certificadora credenciada e o serviço de confiança que presta constam da lista de confiança da União Europeia, pode consultar o respetivo programa de navegação (EU Trusted List Browser): https://webgate.ec.europa.eu/tl-browser/#/
Para se certificar de que utiliza uma assinatura eletrónica qualificada conforme com o Regulamento eIDAS, deve verificar se tanto o prestador de serviços como o serviço de emissão de certificados qualificados em causa constam da lista de confiança da UE (consultando o respetivo programa de navegação: EU Trusted List Browser. ]
Chama-se a atenção para o facto de a autoridade adjudicante não ser obrigada a honrar [o contrato] [a adenda] assinado/a em qualquer dos seguintes casos:
-	se [o contrato] [a adenda] não for devolvido/a para o endereço indicado no prazo de 30 dias a contar da presente notificação, devidamente assinado/a por um signatário com poderes de representação;
-	se tiverem sido introduzidas alterações no texto [do contrato] [da adenda] ou nos respetivos anexos; ou
-	[se a[s] garantia[s] financeira[s] exigida[s] nos termos do contrato e aprovada[s] pela autoridade adjudicante não tiver[em] sido prestada[s]
[Foi-lhe atribuído o seguinte número de identificação jurídica: <inserir referência>[footnoteRef:3]] [3:  A incluir unicamente se a autoridade adjudicante for a Comissão Europeia ou se os pagamentos por força do contrato a celebrar estiverem a cargo desta última.] 

As direções-gerais responsáveis pela ação externa da Comissão Europeia (DG INTPA, DG NEAR, FPI) estão a migrar a gestão dos contratos para um portal eletrónico assente num registo das organizações que têm participado nos concursos ou convites à apresentação de UE. Este registo eletrónico aplicará o princípio da declaração única: os dados relativos a cada organização só devem ser apresentados uma única vez. No futuro, este portal será utilizado como plataforma de comunicação para a gestão do(s) seu(s) contrato(s). Uma vez que está em vias de assinar um contrato financiado pela DG INTPA, pela DG NEAR ou pelo FPI, é vivamente recomendado que se registe já no registo de participantes da Comissão. O registo de participantes funcionará como o ponto de entrada no novo portal de gestão de contratos. Aquando da inscrição receberá um código de identificação do participante [Participant Identification Code (PIC), composto por nove dígitos], que constitui o seu identificador único. O registo é gratuito. Se não registar a sua organização poderá ter dificuldades técnicas com a migração do seu contrato. A não inscrição poderá ter um impacto negativo na gestão futura do contrato que está prestes a assinar.
Para registar a sua organização, clique nesta ligação: https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/opportunities/portal/screen/how-to-participate/participant-register. 
[As seguintes informações só devem ser incluídas em caso de gestão direta, salvo se a informação já figurar nas instruções destinadas aos proponentes ou nas orientações destinadas aos candidatos:
Os proponentes e, caso sejam entidades jurídicas, as pessoas com poderes de representação, de decisão ou de controlo sobre essas entidades, serão informados de que, caso se encontrem numa das situações de deteção precoce ou de exclusão nos termos do ponto 2.6.10.1 do guia prático, os seus dados pessoais (apelido e nome próprio, se se tratar de uma pessoa singular, endereço, forma jurídica e apelido e nome próprio das pessoas com poderes de representação, de decisão ou de controlo, se se tratar de uma pessoa coletiva) podem ser registados no sistema de deteção precoce e de exclusão e comunicados às pessoas ou entidades pertinentes em relação à adjudicação ou à execução de um contrato.] 
< Acrescentar outras instruções especiais, se necessário>
Com os meus melhores cumprimentos,

< Nome >

[Anexo <…>]
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